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Programa de Pós-Graduação em Economia 

 

Programa do curso: Economia do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (218058) 

 

A. Informações 

 
Professor:  Weslem Rodrigues Faria (weslem.faria@ufjf.br) 

Ano letivo:  1o trimestre de 2024 

Objetivo:  A área da economia do meio ambiente consiste em analisar, dada as tecnologias existentes 

e preferências dos agentes, a degradação ambiental proporcionada das decisões dos 

agentes produtores e consumidores. O principal objetivo de um economista ambiental é 

achar o ponto de equilíbrio entre o que é eficiente para as firmas, consumidores e 

sociedade. Este trade-off não é simples, uma vez que envolve agentes que respondem de 

acordo com seus interesses e incentivos, sejam eles voluntários ou forçados. A área da 

economia dos recursos naturais, por outro lado, consiste em aplicar princípios econômicos 

no estudo da exploração e preservação dos recursos naturais renováveis e não-renováveis. 

Mais especificamente, devem ser analisadas as alocações de mercado que são socialmente 

ótimas quanto ao uso desses recursos escassos por meio de problemas de otimização 

dinâmica. O desenho de instrumentos de políticas e o papel dos recursos naturais no 

crescimento econômico e comércio internacional também são explorados. Para os 

estudantes, espera-se: 1) aprender os princípios econômicos que governam o 

gerenciamento das várias categorias dos recursos ambientais e políticas, e 2) ganhar 

experiência com ferramentas analíticas para aplicar estes princípios para problemas no 

mundo real. 

Horário:  Sextas-feiras – 08:00 às 12:00.   

 

B. Conteúdo 

 

1. Apresentação e conceitos 

a. Externalidades e falhas de mercado em economia do meio ambiente e dos recursos naturais 

b. Instrumentos de políticas de regulação ambiental 
 
2. Economia dos recursos naturais não-renováveis 

a. Regra de Hotteling e extração dos recursos naturais 

b. Economia da reciclagem 
 

3. Economia dos recursos naturais renováveis 

a. Modelo de Gordon-Shaeffer 

b. Modelo de Plourde 

c. Modelo de Fischer 

d. Modelo de Faustman 

e. Modelo de Hartman 

f. Florestas e Sequestro de Carbono 
 
4. Economia do uso da água 

a. Precificação 

b. Mercado e direitos 
 
5. Ferramentas analíticas para planejamento ambiental: análise custo/benefício 
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a. Conceito e motivação 

b. Utilitarismo versus Rawlsianismo 

c. Questões distributivas 

d. Incerteza e análise de risco 
 
6. Economia da preservação da biodiversidade 

a. Valor da biodiversidade 

b. Custos e incentivos 
 
7. Valoração ambiental 

a. Métodos de Preferência Declarada 

b. Métodos de Preferência Revelada 

c. Transferência de Benefício 

d. Viés relacionado aos métodos de valoração 

e. Estudos de caso 
 
8. Crescimento, desenvolvimento e recursos Naturais 

a. Renda, crescimento e recursos naturais 

b. Produtividade econômica, pobreza e população 

c. Curva ambiental de Kuznets 

d. PIB e desenvolvimento sustentável 

e. Políticas de desenvolvimento sustentável 

f. Doença holandesa 
 
9. Políticas ambientais 

a.  Regulação 

b. Taxas e subsídios 

c. Mercados de direito da poluição 

d. Mecanismos (preços versus quantidades) 

e. Comércio internacional e meio ambiente 

f. Liability (Responsabilidade ambiental) 

 

C. Avaliação 

 
 Serão duas as avaliações do curso. A primeira será a apresentação de um seminário a ser realizado 

com base em um artigo científico publicado de escolha do discente que aborde algum conteúdo teórico 

exposto em aula. Cada discente enviará ao docente o trabalho escolhido. Isso garantirá o que o trabalho a 

ser apresentado seja de alta qualidade e de relevância para o curso, impactando positivamente o 

conhecimento dos demais discentes sobre o tema e pesquisa a ser apresentada. Essa avaliação será 

realizada no último dia de aula. 

 A segunda avaliação será a entrega de um trabalho final. Para esse trabalho, um formato deverá 

ser escolhido de dois possíveis. O primeiro seria um "projeto" com a descrição de um problema de 

pesquisa (1-introdução, 2-revisão da literatura, 3-objetivos e 4-justificativa -- máximo de 5 páginas sem 

referências). O segundo seria uma "aplicação" empírica (1-introdução com descrição do objetivo e dados 

utilizados, 2-resultados -- número de páginas livre). O docente também ficará à disposição dos discentes 

para fornecer orientação sobre a execução desse trabalho. O objetivo dessa avaliação é estimular o 

discente a realizar e desenvolver pesquisa na área, contribuindo também para a formação do mesmo em 

termos de conhecimento sobre trabalhos da literatura. Esse trabalho final deverá ser entregue (por email) 

até o último dia de aula. 

 O seminário e o trabalho final poderão ser realizados individualmente ou em grupo (número de 

integrantes a ser definido pelo docente). Essas duas avaliações terão o mesmo peso na nota final. 
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